
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2208290 - MG (2025/0132850-5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS

GERAIS
AGRAVADO : GLEISON FRANCISCO MARTINS
AGRAVADO : VANTUIR BORGES PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS

GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO
QUALIFICADO. REPOUSO NOTURNO. EXASPERAÇÃO DA
PENA-BASE. TEMA REPETITIVO N. 1.087. NECESSIDADE DE
FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. GRAVIDADE
ABSTRATA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte, ao julgar o REsp n. 1.891.007/RJ, de
relatoria do Ministro João Otávio de Noronha, fixou a tese jurídica, sob
a sistemática dos recursos especiais repetitivos (Tema n. 1.087), de que:
"A causa de aumento prevista no § 1° do art. 155 do Código Penal
(prática do crime de furto no período noturno) não incide no crime de
furto na sua forma qualificada (§ 4º)".
2. Considerou-se razoável admitir a possibilidade de a prática do furto
durante o período de repouso noturno ser considerada na primeira fase
da dosimetria. No voto do relator, foi mencionado que se a incidência da
majorante no furto qualificado mostra-se excessiva, mas poderá ser
utilizada como circunstância judicial negativa na primeira fase da
dosimetria (art. 59 do CP). 
3. Todavia, segundo a orientação desta Corte, mesmo que seja possível
a majoração da pena-base em decorrência do crime haver sido cometido
durante o repouso noturno, é necessário que seja apresentada alguma
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fundamentação, não bastando a mera referência ao período do dia em
que cometido o ilícito.
4. No caso em análise, destacou-se a ausência de descrição de algum
elemento concreto dos autos, no recurso especial, que indicasse
acentuada reprovabilidade da conduta ou maior periculosidade do réu, a
fim de justificar a análise desfavorável das circunstâncias do crime. 
Com efeito, o recorrente se limitou a mencionar o horário da prática
ilícita e a gravidade abstrata dos delitos perpetrados durante a noite,
dado insuficiente para a exasperação da pena-base.
5. Agravo não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/08/2025 13/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .14 de agosto de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2208290 - MG (2025/0132850-5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS

GERAIS
AGRAVADO : GLEISON FRANCISCO MARTINS
AGRAVADO : VANTUIR BORGES PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS

GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO
QUALIFICADO. REPOUSO NOTURNO. EXASPERAÇÃO DA
PENA-BASE. TEMA REPETITIVO N. 1.087. NECESSIDADE DE
FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. GRAVIDADE
ABSTRATA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte, ao julgar o REsp n. 1.891.007/RJ, de
relatoria do Ministro João Otávio de Noronha, fixou a tese jurídica, sob
a sistemática dos recursos especiais repetitivos (Tema n. 1.087), de que:
"A causa de aumento prevista no § 1° do art. 155 do Código Penal
(prática do crime de furto no período noturno) não incide no crime de
furto na sua forma qualificada (§ 4º)".
2. Considerou-se razoável admitir a possibilidade de a prática do furto
durante o período de repouso noturno ser considerada na primeira fase
da dosimetria. No voto do relator, foi mencionado que se a incidência da
majorante no furto qualificado mostra-se excessiva, mas poderá ser
utilizada como circunstância judicial negativa na primeira fase da
dosimetria (art. 59 do CP). 
3. Todavia, segundo a orientação desta Corte, mesmo que seja possível
a majoração da pena-base em decorrência do crime haver sido cometido
durante o repouso noturno, é necessário que seja apresentada alguma
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fundamentação, não bastando a mera referência ao período do dia em
que cometido o ilícito.
4. No caso em análise, destacou-se a ausência de descrição de algum
elemento concreto dos autos, no recurso especial, que indicasse
acentuada reprovabilidade da conduta ou maior periculosidade do réu, a
fim de justificar a análise desfavorável das circunstâncias do crime. 
Com efeito, o recorrente se limitou a mencionar o horário da prática
ilícita e a gravidade abstrata dos delitos perpetrados durante a noite,
dado insuficiente para a exasperação da pena-base.
5. Agravo não provido.
 

RELATÓRIO

O agravaMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
de decisão em que neguei provimento ao recurso especial.

No regimental, o agravante reitera a tese de que a prática do delito,
durante o repouso noturno, evidencia a maior reprovabilidade da conduta e, por
isso mesmo, deve ser utilizada para valorar negativamente as circunstâncias do
crime e exasperar a pena-base.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão do
feito ao órgão colegiado, para que dê provimento ao recurso especial. 

 

VOTO

A despeito das ponderações do agravante, não vejo como exasperar a
pena-base na hipótese.

Como já delimitado, a Terceira Seção desta Corte, ao julgar o REsp n.
1.891.007/RJ, de relatoria do Ministro João Otávio de Noronha, definiu a
compreensão majoritária de que: "A causa de aumento prevista no § 1° do art. 155
do Código Penal (prática do crime de furto no período noturno) não incide no

" crime de furto na sua forma qualificada (§ 4º) – tese jurídica fixada sob a
.sistemática dos recursos especiais repetitivos, Tema n. 1.087
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Na oportunidade, foi pontuada a falta de clareza e de precisão desejáveis
na proposição prevista no art. 155, § 1º, do CP, obrigatórias quando se deve definir
sua aplicabilidade tanto ao furto simples quanto ao furto qualificado. Restrita essa
norma a indicar situação temporal em que há aumento de pena, não se veem nela
elementos que lhe confiram extensão para incidir nas hipóteses do furto
qualificado.

Considerou-se razoável admitir a possibilidade de a prática do furto
durante o período de repouso noturno ser considerada na primeira fase da
dosimetria. No voto do relator, foi mencionado que se a incidência da majorante
no furto qualificado mostra-se excessiva, mas poderá ser utilizada como

 (art. 59 do CP). Essecircunstância judicial negativa na primeira fase da dosimetria
proceder propiciaria calibrar a reprimenda de modo a atender o postulado da
proporcionalidade diante do caso concreto.

Todavia, segundo a orientação desta Corte, mesmo que seja possível a
majoração da pena-base em decorrência do crime haver sido cometido durante o
repouso noturno, é necessário que seja apresentada alguma fundamentação, não

, nestesbastando a mera referência ao período do dia em que cometido o ilícito
termos:

[...]
1. No julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 1.890/SP, que
deu origem ao Tema n. 1.087, a Terceira Seção desta Corte
Superior consolidou a tese de que "a causa especial de aumento
prevista no § 1º do art. 155 do Código Penal (prática de furto no
período noturno) não incide no crime de furto na sua forma
qualificada (§4º)".
Todavia, ficou expressamente ressalvada a possibilidade de que o
Órgão Judiciário, levando em consideração as circunstâncias do
caso concreto, majore a pena-base do delito em razão de ter sido
praticado durante o repouso noturno, desde que o faça de forma
fundamentada e sem prejudicar a situação geral do réu, como no

.presente caso
( , relator Ministro AgRg no AREsp 2.373.914/DF Antonio

, Sexta Turma, julgado em , DJe saldanha Palheiro 30/11/2023
, destaquei)5/12/2023

 

No caso em análise, destacou-se a ausência de descrição de algum
, no recurso especial, que indicasse acentuadaelemento concreto dos autos
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reprovabilidade da conduta ou maior periculosidade do réu, a fim de justificar a
análise desfavorável das circunstâncias do crime.

Com efeito, o recorrente se limitou a mencionar o horário da prática
ilícita e a gravidade abstrata dos delitos perpetrados durante a noite, dado
insuficiente para a exasperação da pena-base.

Dessa forma, não merece reparos a decisão agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.208.290 / MG
Número Registro: 2025/0132850-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07652713920198130024 10000241558345001 10000241558345002 10000241558345003
7652713920198130024

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : GLEISON FRANCISCO MARTINS
RECORRIDO : VANTUIR BORGES PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : GLEISON FRANCISCO MARTINS
AGRAVADO : VANTUIR BORGES PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 07/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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